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Parecer ao Projeto de Lei no 328/2011 – Comissão de Seguridade Social


COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL

PROJETO DE LEI No 328/2011

RELATÓRIO:

De iniciativa do Prefeito Homero Barbosa Neto, o projeto de lei em tela:

I – altera o Art. 3o da Lei Municipal no 6.315, de 13 de outubro de 1995, que instituiu o Programa Saúde da Família no Município, já alterado pela Lei Municipal no 8.452, de 9 de julho de 2001, o qual tem a seguinte redação:

Art. 3º Os servidores ocupantes dos cargos de médico, médico plantonista, enfermeiro e auxiliar de enfermagem que forem selecionados para atuar no programa assinarão Termo de Adesão e cumprirão jornada de até quarenta horas semanais.
Com a redação proposta, o referido dispositivo passará a ter a redação a seguir transcrita, sendo acrescida a expressão destacada:

Art. 3º Os servidores ocupantes dos cargos de médico, médico plantonista, enfermeiro, auxiliar de enfermagem, dentista, assistente técnico em higiene dental e assistente de odontologia que forem selecionados para atuar no programa assinarão Termo de Adesão e cumprirão jornada de até quarenta horas semanais.
Em sua justificativa, o Chefe do Executivo expõe que a alteração se faz necessária para incluir as categorias descritas no Programa Saúde da Família – PSF, possibilitando a formação de equipes de Saúde Bucal para atendimento aos munícipes, em conformidade com a Portaria no 3.840, de 7 de dezembro de 2010, que prevê essa medida.
PARECER TÉCNICO:

Por meio da 6.315, de 13 de outubro de 1995, foi instituído no Município o Programa Saúde da Família. Essa lei, com a redação dada pelas leis municipais nos 8.452, de 9 de julho de 2001, e 9.541, de 30 de julho de 2004, prevê, entre outros dispositivos:
[...]
Art. 2o O programa de que trata esta lei será desenvolvido por equipes multiprofissionais, compostas, no mínimo, por um médico, um enfermeiro, dois auxiliares de enfermagem, quatro agentes de saúde e por equipe de saúde bucal, composta por um dentista, um técnico em higiene dental e um auxiliar de odontologia ou por um dentista e um auxiliar de odontologia.
Art. 3o  [...]

§ 1o Para atender ao disposto neste artigo, os servidores terão a jornada de trabalho ampliada, de acordo com a carga horária fixada em lei para cada cargo, e farão jus à percepção de vencimentos proporcionais à ampliação, incidindo sobre estes a contribuição previdenciária prevista na Lei nº 5.268, de 15 de dezembro de 1992.

§ 2o A ampliação da jornada de trabalho de que trata o parágrafo anterior não caracterizará serviço extraordinário para nenhum efeito legal.

§ 3o Os ocupantes do cargo de enfermeiro poderão, a critério do serviço, optar pela adesão ao programa e manter a carga horária própria do cargo que ocupam. 

Art. 4o Como incentivo funcional, os servidores que atuarem no programa Saúde da Família receberão adicional, calculado sobre o vencimento básico inicial do cargo que ocupam, nos seguintes percentuais:

I – médico: quarenta por cento;

II – médico plantonista: dez por cento;

III – enfermeiro, dentista, fisioterapeuta ou coordenador de Unidade Saúde da Família, quinze por cento;

IV – agentes administrativos, assistentes administrativos, auxiliares de enfermagem, auxiliares de saúde e auxiliares de serviço que atuarem em centros e postos de saúde considerados Unidade Saúde da Família: cinco por cento; e

V – técnicos em higiene dental e auxiliares de odontologia que atuarem em centros e postos de saúde em que estejam implantadas equipes de saúde bucal do programa Saúde da Família, cinco por cento.

Parágrafo único.  Quando o servidor integrante do programa ocupar dois cargos de médico ou dentista no Município, o incentivo funcional de que trata este artigo será pago apenas a um dos vínculos.

[...]
Art. 8o
As equipes do programa executarão ações preventivas e curativas nos centros e postos de saúde e na comunidade, por meio de consultas médicas e de enfermagem, com vacinação e visitas  domiciliares aos locais de trabalho, às escolas e associações ou mediante mutirões.

[...]
§ 2o Caberão à equipe do programa “Saúde da Família” a realização de planejamento das atividades a serem desenvolvidas e o estabelecimento de objetivos, metas, prazos, responsabilidades e indicadores de avaliação.

[...]
Como se observa no Art. 2o da lei transcrita, a equipe de saúde bucal já é prevista como parte integrante do Programa Saúde da Família. Entretanto, esses profissionais não estão incluídos na jornada ampliada de 40 horas semanais (Art. 3o), os quais fazem jus à percepção de vencimentos proporcionais à ampliação, nos termos da lei, o que está sendo proposto por meio deste projeto de lei.
Em sua justificativa, o Prefeito pondera que o projeto vem ao encontro da Portaria do Ministério da Saúde no 3.840, de 7 de dezembro de 2010, que inclui a Saúde Bucal no monitoramento e na avaliação do Pacto pela Saúde (Art. 1o) e estabelece diretrizes, orientações e prazos do processo de ajuste de metas, para o ano de 2011 (cobertura estimada de no mínimo 40% da população pelas equipes de Saúde bucal e 3% de ação coletiva de escovação dental supervisionada).
Conforme dados disponibilizados pelo Ministério da Saúde
, o Pacto pela Saúde é um conjunto de reformas institucionais pactuado entre as três esferas de gestão (União, estados e municípios) do Sistema Único de Saúde, com o objetivo de promover inovações nos processos e instrumentos de gestão. Sua implementação se dá por meio da adesão de municípios, estados e União ao Termo de Compromisso de Gestão (TCG), que, renovado anualmente, substitui os anteriores processos de habilitação e estabelece metas e compromissos para cada ente da federação.
As transferências dos recursos são divididas em seis grandes blocos de financiamento (Atenção, Básica, Média e Alta Complexidade da Assistência, Vigilância em Saúde, Assistência Farmacêutica, Gestão do SUS e Investimentos em Saúde).

A Saúde da Família é uma estratégia de reorientação do modelo assistencial,  a ser operacionalizada mediante a implantação de equipes multiprofissionais em unidades básicas de saúde. Estas equipes são responsáveis pelo acompanhamento de um número definido de famílias, localizadas em uma área geográfica delimitada. As equipes atuam com ações de promoção da saúde, prevenção, recuperação, reabilitação de doenças e agravos mais freqüentes, e na manutenção da saúde desta comunidade. 
Entretanto, de acordo com a justificativa anexa, atualmente o Município está sem equipes de Saúde Bucal, em razão de não ter sido renovado o contrato com empresas terceirizadas e o registro no Ministério da Saúde é válido por 2 meses e, após esse tempo, argumenta, “perderemos a equipe (18) e, também, o repasse correspondente a cada uma delas”. (destaque no original)
Acrescenta o Prefeito que a Portaria do Ministério da Saúde no 2.898, de 21 de outubro de 2010, acena com a retirada da transferência de recursos referentes aos incentivos mensais dos Centros de Especialidades Odontológicas (CEO), se a produção mínima de qualquer especialidade não for atingida por dois meses consecutivos.  Nesse sentido, o Chefe do Executivo expõe que “como não temos equipe de saúde bucal, não teremos como encaminhar, ao CEO, os usuários, poderemos ter a suspensão dos repasses de incentivo, podendo inclusive perder o registro do centro de referência (CEO)”. (destaque do autor)
Pode-se observar essa informação do Prefeito na Portaria no 2.898/2010, cópia anexa ao projeto, a qual dispõe, em seu Art. 1o, § 3o, 
que:
§ 3º O repasse de recursos dos incentivos mensais dos Centros de Especialidades Odontológicas - CEO será suspenso quando a produção mínima mensal em todas as especialidades não for atingida. Essa suspensão ocorrerá 3 (três) meses após o não cumprimento da meta e será mantida até a adequação das irregularidades identificadas. (destacamos)
Com a proposta apresentada, o Chefe do Executivo procura sanar tais problemas, estendendo a jornada dos servidores que atuam nessa área na Autarquia, os quais, dessa forma, poderão integrar as equipes do PSF, e indica: “observamos a urgência do caso, já que, sem as equipes de Saúde Bucal, haverá prejuízo para o serviço e usuário”.

Para a implementação da medida, o demonstrativo da Autarquia Municipal da Saúde juntado ao projeto indica que a medida gerará um  custo  mensal  de  R$ 66.764,98  e  anual  de R$ 801.179,77.

No Impacto Orçamentário-Financeiro anexado, foi demonstrado que a origem dos recursos para a implementação da medida será a receita prevista na Lei Municipal no 11.114/2010 (Orçamento para o exercício financeiro de 2011), acrescida da reestimativa do ITBI, nos termos dos documentos apensos ao projeto.

Foram anexados vários cálculos que mostram o percentual de gastos com pessoal do Município, considerando a proposta em tela, para demonstrar a viabilidade desta com relação às exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal, os quais, no entanto, deixamos para avaliação da Comissão de Finanças desta Casa, pela pertinência do assunto.

Ante todo o exposto, com relação ao mérito, lembramos que a Constituição Federal estabelece, em seu Art. 196, que “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”, o que respalda a proposta apresentada pelo Executivo. Tal premissa é reproduzida em nossa Lei Orgânica, em seu Art. 139.
Outrossim, de acordo com a Lei Orgânica, em seu Art. 141, as ações e os serviços de saúde são de relevância pública e caberá ao Município dispor, nos termos da lei, sobre sua normatização, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita preferencialmente pelo Poder Público Municipal.

Destacamos, por fim, que o investimento em saúde é da maior importância, e esforços devem ser envidados no tratamento e, especialmente, na prevenção de doenças, o que reverte em economia para o Município, que deve atuar na eliminação, na diminuição, na prevenção e no controle dos riscos, das doenças e de agravos à saúde individual e coletiva da população.

Isto posto, lembramos que compete aos membros da Comissão de Seguridade Social, em seu Voto, avaliar o mérito e definir a acolhida do projeto nos moldes propostos.

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, aos 30 de agosto de 2011.

Assessoria Técnico-Legislativa/SôniaR.
COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL 
PROJETO DE LEI Nº 328/2011

VOTO DA COMISSÃO

Esta Comissão de Seguridade Social, considerando a importância da presente propositura, manifesta-se favoravelmente a tramitação do presente projeto por esta Casa.

                                SALA DAS SESSÕES, 30 de agosto de 2011.

A COMISSÃO:

LENIR DE ASSIS                    JOSÉ ROQUE NETO

     MARCELO BELINATI

Presidente/Relatora                     Vice-Presidente                               Membro
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